
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 2008977-65.2014.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
EMBARGANTE : PBPREV - Paraíba Previdência representada por seu 

  Procurador Jovelino Carolino Delgado Neto
EMBARGADA : Maria da Vitoria Paiva
ADVOGADO : Leonel de Wagner Chaves Morais de Lima

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PENSÃO  POR  MORTE.
CANCELAMENTO  DO BENEFÍCIO.  LAUDO  SEM
FUNDAMENTAÇÃO.  ILEGALIDADE.  INVALIDEZ
COMPROVADA.  RESTABELECIMENTO  DO
BENEFÍCIO. CONCESSÃO  DA  ORDEM.
ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MEIO ESCOLHIDO
IMPRÓPRIO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO
DOS ACLARATÓRIOS.

- Os Embargos Declaratórios têm a finalidade
de esclarecer pontos omissos, obscuros ou
contraditórios existentes na decisão, não servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento,
devem estar presentes um dos três requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima referenciados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 950.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 942/947), interpostos

pela PBPREV - Paraíba Previdência, visando sanar contradição no Acórdão de

fls.934/936, alegando  a  impossibilidade  de  restabelecimento  do  benefício
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previdenciário  instituído  em  favor  da  Embargada,  sob  o  fundamento  de

interpretação  equivocada  dos  art.  93,  IX  da  CF  e  art.  50  da  Lei  Federal  nº

9.784/99.

É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à pretensão da Embargante.

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do CPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado, omissão,

contradição e obscuridade.

Sua finalidade, repito, é apenas a de tornar claro o Acórdão

proferido, livrando-o de imperfeições, sem modificar a essência. 

A irresignação da Recorrente é no sentido de que a

Embargada não faz jus ao restabelecimento da pensão por morte deixada por

sua falecida mãe, alegando, para tanto, a interpretação equivocada do art. 93,

IX, da CF e art. 50 da Lei Federal nº 9.784/1999. 

Todavia, acontece que as questões trazidas pela Embargante

já foram amplamente enfrentadas quando do julgamento do recurso. 

Nos autos, não resta verificada a afronta aos dispositivos legais

supracitados,  de  sorte  que  no  laudo  pericial  realizado  à  fl.917,  não  há

fundamentação a  sustentar  a  conclusão de que a  Impetrante  não  detém o

direito de ter restabelecido o beneficio previdenciário por morte.

Ao contrário, da análise de toda documentação acostada aos

autos,  sobretudo  às  fls.119/127,  restou  demonstrado  que  a  Embargada  é

portadora  de  enfermidade  psiquiátrica  aliada  a  forte  diabetes  e  alergia

medicamentosa, o que a incapacita para o exercício de atividade laborativa

remunerada regular capaz de lhe prover sustento. Ademais, ressalta-se que a
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Recorrida possui baixa escolaridade e passou praticamente toda a sua vida

percebendo benefício previdenciário.

Em sendo assim, entendo comprovada a invalidez da Autora e

se a Embargante está levantando sua contrariedade à interpretação dada por

esta Câmara às questões decididas no feito em tela, está, de fato, pretendendo

modificar os próprios fundamentos da decisão, e a isso não se prestam os

Aclaratórios.

Outrossim, o Acórdão não está obrigado a detalhar o

julgamento para contentar o anseio da parte, conforme já decidiu o Superior

Tribunal de Justiça, em aresto a seguir colacionado:

“Os embargos prestam-se a esclarecer, se existentes,
dúvidas, omissões ou contradições no julgado. Não para
que se adeque a decisão ao entendimento do
embargante”. (STJ, EDclagREsp 10270, Rel. Min. Pedro
Acioli, 1ª T, DJU 23.9.1991, p. 13.067).

Por fim, frise-se que para o prequestionamento é necessário

que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de

Processo Civil, o que não ocorre nos autos.

Nesse sentido, decisão do STJ:

"Mesmo  nos  Embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não
é meio hábil ao reexame da causa” (REsp 11 465-0-SP,
Rel.  Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio Negrão, op.
cit. nota ao art. 535)

Com estas considerações, REJEITO OS EMBARGOS.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Leandro dos Santos.  Participaram ainda do julgamento os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Abraham  Lincoln  da  Cunha
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Ramos, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Onaldo Rocha de Queiroga (Juiz
convocado para substituir a Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) e José
Ricardo Porto. Ausente, momentaneamente, o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Sra. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Ana  Cândida  Espínola, Procuradora  de
Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de setembro de
2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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